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Banrisul lança editais para 
venda de imóveis por meio 
de licitação eletrônica

O Banrisul publicou recen-
temente três editais de licita-
ção eletrônica para a venda de 
imóveis localizados em Porto 
Alegre, em diversos municípios 
do interior do Rio Grande do 
Sul, em São Paulo e em Santa 
Catarina. Essa ação representa 
uma oportunidade para inte-
ressados em adquirir imóveis 

com preços competitivos e 
possibilidade de financiamen-
to* com condições facilitadas.

Os imóveis disponíveis 
incluem opções residen-
ciais, comerciais e terrenos. 
As licitações são realizadas 
no modo aberto, permitin-
do ampla participação e con-
corrência entre os interes-

sados. Os editais podem ser 
consultados no site do  Pre-
gão Online Banrisul, utilizan-
do os números 0013073/2025, 
0013067/2025 e 0013062/2025 
como referência.

*Crédito sujeito à 
aprovação cadastral e demais 

condições do produto. Pregão Online Banrisul
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Banrisul entrega capivara de  
pelúcia e livro na comercialização  
de seguros de vida

A promoção Histórias 
de Proteção com Capilú-
cia, promovida pela Banri-
sul Corretora de Seguros e 
Rio Grande Seguros, entre-
ga kit exclusivo com a capi-
vara de pelúcia, a Capilúcia, 
e um livro com páginas para 
colorir e um QR Code mági-

co com animação divertida 
da personagem.

Os clientes que con-
tratarem seguros de vida 
nas agências do Banrisul, a 
partir de R$ 200,00 men-
sais durante o período da 
promoção, que iniciou no 
dia 15 de setembro e vai 

até 12 de novembro, ga-
nham o brinde, que repre-
senta a importância da pro-
teção para o futuro e para 
aqueles que amam. Ale-
gre, carinhosa e atenciosa; 
a Capilúcia é o símbolo do 
cuidado que os seguros de 
vida proporcionam.

⁄⁄ CONJUNTURA

Governo vai dividir proposta alternativa ao IOF
Um dos projetos deve mirar o aumento da taxação das apostas esportivas e a tributação de títulos hoje isentos, incluindo LCA e LCI 

 O governo de Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) decidiu fatiar as me-
didas de compensação à medida 
provisória (MP) alternativa ao IOF, 
com o objetivo de separar as ações 
menos controversas e com maior 
chance de aprovação daquelas 
que ainda enfrentam resistências 
no Congresso Nacional.

A informação foi confirmada 
pelo ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad ontem. “Os projetos de 
lei serão enviados hoje (ontem) 
ainda, se tudo der certo”, disse o 
ministro à GloboNews.

Um dos projetos deve conter 
as medidas de contenção de des-
pesas: Haddad citou mudanças 
como no seguro-defeso (pago a 
pescadores artesanais no período 
em que a atividade é proibida), 
no Atestmed (sistema online para 
concessão de auxílio-doença sem 
perícia presencial) e a inclusão do 

Pé-de-Meia no piso da educação.
Segundo técnicos, um dos pro-

jetos deve conter as medidas de 
contenção de despesas, com im-
pacto estimado em R$ 15 bilhões, 
e o limite mais rigoroso para uso 
de créditos tributários na compen-
sação de impostos a pagar, que 
pode ampliar a arrecadação em 
R$ 10 bilhões no ano que vem.

Outro projeto deve ficar com 
o aumento da taxação das apostas 
esportivas (bets) e a tributação de 
títulos hoje isentos, como aqueles 
do agronegócio e do setor imobi-
liário. Juntas, essas mudanças po-
deriam incrementar as receitas em 
R$ 4,3 bilhões em 2026, segundo 
os cálculos iniciais do Executivo.

“Nossa avaliaçao é que bets 
estão trazendo muitos danos, in-
clusive de saúde pública. Toda a 
majoração será para cuidar das 
pessoas, tudo vai para a saúde, 
sobretudo para cuidar de pessoas 
que estão dependentes de jogo”, 

disse o ministro.
A MP previa aumento de tri-

butação para 18% do valor arreca-
dado com as apostas, com 6% des-
tinados à saúde. Com a derrubada 
do texto, o índice ficou em 12%.

O governo ainda discute em 
qual projeto vai abrigar o acrés-
cimo na taxação das fintechs e 
do JCP (Juro sobre Capital Pró-
prio, uma forma de remunerar 
os acionistas de uma empresa). 
Embora sejam consideradas pelo 
Executivo menos controversas 
do que a taxação de bets e títu-
los isentos, elas também enfren-
tam resistências no Legislativo. 
Seu impacto era projetado em  
R$ 6,57 bilhões para o ano 
que vem.

As medidas em discussão são 
as mesmas que constaram na MP 
de aumento de impostos, derruba-
da pela Câmara em 8 de outubro, 
último dia do prazo de tramitação 
do texto. A Constituição proíbe 
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que o governo repita o envio des-
sas iniciativas por meio de outra 
MP na mesma legislatura, mas é 
possível reapresentá-las via proje-
to de lei.

Para o governo, essa estra-
tégia é suficiente para fechar os 
números do Orçamento de 2026 

sem prejuízo às despesas do Exe-
cutivo e às emendas parlamen-
tares, que sofreriam um corte de  
R$ 7,1  bilhões sem a compensação. 

Até o fechamento des-
ta edição o governo ainda não 
havia enviado as propostas 
ao Congresso. 


